
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.442.439 - RS (2014/0058005-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GLADYS REGINA FERREIRA GONCALVES 
ADVOGADOS : FELIPE CARLOS SCHWINGEL 
  LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
INOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. GRATIFICAÇÃO DE 
DESEMPENHO DE ATIVIDADE DE PERITO FEDERAL AGRÁRIO. 
PONTUAÇÃO. EXTENSÃO AOS INATIVOS. FUNDAMENTAÇÃO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão 
inapreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de Embargos 
Declaratórios. Incidência da Súmula 211/STJ.
2. Não há contradição em afastar a alegada violação do art. 535 do CPC e, ao 
mesmo tempo, não conhecer do mérito da demanda por ausência de 
prequestionamento, desde que o acórdão recorrido esteja adequadamente 
fundamentado.
3. O Tribunal de origem reconheceu o direito à extensão da vantagem 
denominada Gratificação de Desempenho de Atividade de Perito Federal Agrário 
aos inativos e pensionistas com base em interpretação dada a matéria similar pelo 
Supremo Tribunal Federal, notadamente os julgamentos proferidos no Recursos 
Extraordinários 597.154 e 572.052, bem como no disposto no art. 4º, § 8º, da 
Constituição Federal, com redação anterior à Emenda Constitucional 41/2003.
4. Refoge da competência do STJ a apreciação de matéria de cunho 
eminentemente constitucional, por meio de recurso especial, cabendo, 
tão-somente, ao STF o exame de eventual ofensa.
5. Agravo Regimental não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 05 de março de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.442.439 - RS (2014/0058005-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GLADYS REGINA FERREIRA GONCALVES 
ADVOGADOS : FELIPE CARLOS SCHWINGEL 
  LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 370-378, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial, sob o argumento de que, "Com efeito, refoge da 

competência do STJ a apreciação de matéria de cunho eminentemente constitucional, por meio 

de Recurso Especial, cabendo, tão somente, ao STF o exame de eventual ofensa".

A agravante sustenta, em suma, que:

A decisão apresenta-se contraditória. Isso porque, em sua 
primeira análise, o E.

Relator afirma que não se evidenciou a alegada violação ao art. 
535 do CPC, mediante o argumento de que “Não é o órgão julgador obrigado a 
rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese 
que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões 
relevantes imprescindíveis à sua resolução”.

Não obstante, na sequência, afirma que “o Tribunal de origem não 
emitiu juízo de valor sobre os dispositivos legais cuja ofensa se aduz”, de modo 
que se mostra “inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos 
tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da 
oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 
prequestionamento”.

Pois bem, ver-se-á que a agravante efetivamente buscou sanar as 
omissões ocorridas quando do julgamento de seu agravo legal, trazendo tópicos 
demonstrando as omissões ocorridas, a fim de fossem reconhecidos os vícios 
suscitados, para declarar a nulidade do acórdão proferido no agravo legal sanando 
as omissões apontadas (fl. 371, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.442.439 - RS (2014/0058005-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.1.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor: 

 Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 
535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 
Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos 
pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a 
demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 
Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana 
Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro 
Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do 
aresto impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou 
sobre o tema ventilado no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, 
constata-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, inexistindo 
omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o 
julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que 
servem ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito 
excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA 
OFENSA AOS ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL E 11 DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 
05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA DE 
ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO 
ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de 
natureza particular, cujo objetivo é esclarecer o real sentido de 
decisão eivada de obscuridade, contradição ou omissão.

II - O simples descontentamento dos embargantes 
com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os embargos 
de declaração, que servem ao aprimoramento, mas não, em regra, 
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à sua modificação, só muito excepcionalmente admitida.
(...)
VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 

975.503/MS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, DJe 11/09/2008).    

Ademais, o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre os 
dispositivos legais cuja ofensa se aduz.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram 
apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de 
Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 
espécie, a Súmula 211/STJ. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. FUNDAMENTO 
SUFICIENTE INATACADO. SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO.

(...)
4. A falta de prequestionamento da questão 

federal, a despeito da oposição de embargos de declaração, 
impede o conhecimento do recurso especial (Súmula 211 do STJ).

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, 
nessa parte, desprovido. (REsp 872.706/RJ, Rel. Ministro  TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ 22.02.2007, p. 
169).

 
No mérito, melhor sorte  não assiste ao recorrente. 
É que o Tribunal de origem reconheceu o direito à extensão da 

vantagem denominada Gratificação de Desempenho de Atividade de Perito 
Federal Agrário aos inativos e pensionistas com base em interpretação dada a 
matéria similar pelo Supremo Tribunal Federal, notadamente os julgamentos 
proferidos no Recursos Extraordinários ns. 597.154 e 572.052, bem como no 
disposto no art. 4º, § 8º, da Constituição Federal, com redação anterior à Emenda 
Constitucional n. 41/2003. 

Com efeito, refoge da competência do STJ a apreciação de 
matéria de cunho eminentemente constitucional, por meio de Recurso Especial, 
cabendo, tão somente, ao STF o exame de eventual ofensa.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL. GRATIFICAÇÃO DE 
DESEMPENHO DE ATIVIDADE DE PERITO FEDERAL 
AGRÁRIO. PONTUAÇÃO. EXTENSÃO AOS INATIVOS. 
FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA 
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DO STF.
1. O Tribunal de origem reconheceu o direito à 

extensão da vantagem denominada Gratificação de Desempenho 
de Atividade de Perito Federal Agrário aos inativos e pensionistas 
com base em interpretação dada à matéria similar pelo Supremo 
Tribunal Federal, notadamente os julgamentos proferidos no 
Recursos Extraordinários ns. 597.154 e 572.052, bem como no 
disposto no art. 4º, § 8º, da Constituição Federal, com redação 
anterior à Emenda Constitucional n. 41/2003.

2. Refoge da competência do STJ a apreciação de 
matéria de cunho eminentemente constitucional, por meio de 
recurso especial, cabendo, tão-somente, ao STF o exame de 
eventual ofensa.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 149.000/RN, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
25/09/2012).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
GDATEM. EXTENSÃO AOS INATIVOS. FUNDAMENTOS 
DO ACÓRDÃO A QUO DE CUNHO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.

1.  O Tribunal Regional ao decidir sobre a 
GDATEM e sua necessária extensão aos inativos, nos mesmos 
termos do que aconteceu com a GDATA, baseou sua decisão em 
preceitos de natureza eminentemente constitucional. Assim, 
tem-se que o recurso especial não se presta à análise de matéria 
constitucional, cuja competência é do Supremo Tribunal Federal.

2.  Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 
1.209.569/RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 26/11/2010).

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. GDATA E GDATEM. 
DECISÃO DO STF. EXTENSÃO AOS INATIVOS. 
FUNDAMENTOS EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAIS 
NA APELAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME EM 
RECURSO ESPECIAL.

1. A matéria relacionada à extensão no pagamento 
da GDATA está amplamente pacificada nos tribunais superiores, 
tendo inclusive sido editada a Súmula Vinculante 20/STF, com os 
parâmetros da sua aplicação, em atenção ao decidido pelo Excelso 
Pretório no RE 476.279/DF, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, 
publicado DJe 19.4.2007. 

2. Precedentes: AgRg no Ag 1.203.038/RJ, Rel. 
Min. Felix Fischer, DJe 12.4.2010; AgRg no REsp 1.057.615/PB, 
Rel. Min. Nilson Naves, DJe 8.2.2010; AgRg no REsp 
1.009.842/RN, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 13.10.2009; 
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AgRg no REsp 1.111.812/PB, Rel. Min. Felix Fischer, DJe 
3.8.2009; REsp 1.027.800/RN, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 
3.8.2009.

3. A mesma razão decisória se impõe no caso da 
GDATEM, já que os fundamentos do acórdão recorrido são de 
matéria estritamente constitucional, em atenção ao que foi decidido 
pelo Excelso Pretório. Consequentemente, não é possível a revisão 
do julgado no Tribunal a quo, sob o risco de usurpação das funções 
reservadas ao Supremo Tribunal Federal. 

Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 
1.187.833/RJ, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 27/10/2010).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0058005-9 REsp 1.442.439 / RS

Números Origem:  50126150820124047100  RS-50126150820124047100

PAUTA: 05/03/2015 JULGADO: 05/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GLADYS REGINA FERREIRA GONCALVES
ADVOGADOS : LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S)

FELIPE CARLOS SCHWINGEL
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação de Desempenho de 
Atividade Técnico-administrativa - GDATA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GLADYS REGINA FERREIRA GONCALVES
ADVOGADOS : LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S)

FELIPE CARLOS SCHWINGEL
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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